
 
 

 
EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 654.966 - 
RJ (2015/0010731-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 

 FÁBIO COTECCHIA E OUTRO(S) - RJ104005 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE RELEVÂNCIA NO CASO CONCRETO. FALTA 
DE INTERESSE DE AGIR E DE UTILIDADE NO REJULGAMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRECEDENTES DESTA CORTE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 aos presentes Embargos de Declaração, aos anteriores e ao 
Agravo Interno, embora o Agravo em Recurso Especial estivesse sujeito ao 
Código de Processo Civil de 1973.
II – O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado segundo o 
qual é necessária a relevância da omissão e a utilidade e necessidade para 
que se determine, em sede de recurso especial, a realização de novo 
julgamento dos embargos de declaração pelo tribunal de origem. No caso 
analisado, não se vislumbra a presença desses requisitos.
III – Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 

Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio Kukina 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

 

 Brasília (DF), 12 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
654.966 - RJ (2015/0010731-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 
   FÁBIO COTECCHIA E OUTRO(S) - RJ104005 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

TELEMAR NORTE LESTE S/A opõe embargos de 

declaração contra o acórdão proferido em sede de embargos de declaração 

que, por unanimidade, acolheu-os (fls. 1.488/1.490e) sem efeitos 

infringentes, cuja ementa transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. INTEGRAÇÃO 
DO JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II – É omissa a decisão que deixa de apreciar a alegação de 
ofensa ao art. 535 do Código de processo Civil de 1973 pela 
Corte local.
III - O tribunal de origem apreciou todas as questões 
relevantes apresentadas com fundamentos suficientes, 
mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese.
IV - Embargos de declaração acolhidos sem efeitos 
infringentes.

Sustenta, em síntese, que o acórdão padece de omissão (art. 

1.022, II, do CPC/15), porquanto não analisou a violação ao art. 535 do 
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Código de Processo Civil de 1973, sustentada no Recurso Especial, no 

ponto referente à incidência da multa diária em razão do descumprimento 

das obrigações determinadas na sentença e no acórdão proferido pelo 

tribunal de origem.

Impugnação às fls. 1.513/1.517e. 

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
654.966 - RJ (2015/0010731-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 
   FÁBIO COTECCHIA E OUTRO(S) - RJ104005 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para os 

presentes Embargos de Declaração, aos anteriores, e ao Agravo Interno, 

embora o Agravo em Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 

Processo Civil de 1973.

Sustenta a Embargante que há omissão a ser suprida, nos 

termos do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 

cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade 

ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 

devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro 

material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 

de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 

casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 

caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a 

decisão que incorra em qualquer uma das condutas descritas no art. 489, § 

1º, no sentido de não se considerar fundamentada a decisão que: i) se limita 
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à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com 

a causa ou a questão decidida; ii) emprega conceitos jurídicos 

indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão; iv)  não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca 

precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 

determinantes, nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 

àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 

existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 

entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de 

Processo Civil de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo 

julgador, dos argumentos que possuam aptidão, em tese, para infirmar a 

fundamentação do julgado embargado. Nesse sentido, confira-se a doutrina 

de Nelson Nery Junior e Rosa Nery:

Não enfrentamento, pela decisão, de todos os argumentos 
possíveis de infirmar a conclusão do julgador. Para que se 
possa ser considerada fundamentada a decisão, o juiz deverá 
examinar todos os argumentos trazidos pelas partes que 
sejam capazes, por si sós e em tese, de infirmar a conclusão 
que embasou a decisão. Havendo omissão do juiz, que deixou 
de analisar fundamento constante da alegação da parte, terá 
havido omissão suscetível de correção pela via dos embargos 
de declaração. Não é mais possível, de lege lata, 
rejeitarem-se, por exemplo, embargos de declaração, ao 
argumento de que o juiz não está obrigado a pronunciar-se 
sobre todos os pontos da causa. Pela regra estatuída no texto 
normativo ora comentado, o juiz deverá pronunciar-se sobre 
todos os pontos levantados pelas partes, que sejam capazes 
de alterar a conclusão adotada na decisão. 
(Código de Processo Civil Comentado, São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 2016, p. 1.249-1.250, destaque no original).

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção 

desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
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EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   
INDEFERIMENTO   DA   INICIAL.   OMISSÃO,  
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1.  Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 
do CPC, destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  
obscuridade,  eliminar contradição  ou  corrigir  erro material 
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
2.  O  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  
encontrado  motivo suficiente  para  proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art.
489  do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar  as  questões  capazes  de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
3.  No  caso,  entendeu-se pela ocorrência de litispendência 
entre o presente  mandamus  e a ação ordinária n. 
0027812-80.2013.4.01.3400, com   base   em   jurisprudência  
desta  Corte  Superior  acerca  da possibilidade  de  
litispendência  entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária,  
na  ocasião  em  que  as  ações intentadas objetivam, ao final,  
o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído 
de pessoas distintas.
4.   Percebe-se, pois, que o embargante maneja os  presentes 
aclaratórios  em  virtude,  tão  somente, de seu inconformismo 
com a decisão  ora  atacada,  não se divisando, na hipótese, 
quaisquer dos vícios  previstos  no  art.  1.022 do Código de 
Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016)

No caso, a Embargante defende que o tribunal de origem não 

esclareceu se a cominação de multa diária, estabelecida na sentença e 

mantida no julgamento da apelação, refere-se ao descumprimento da 

obrigação de fazer ou de pagar quantia certa.

Aduz que o acórdão embargado, prolatado por esta Primeira 

Turma, deveria ter se manifestado sobre essa questão.

No que tange ao ponto tido por omisso, não vislumbro o 

interesse de recorrer da TELEMAR NORTE LESTE S.A. por ausência de 

utilidade e necessidade no rejulgamento dos Embargos de Declaração pelo 
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tribunal de origem, uma vez que a dúvida mencionada não encontra respaldo 

na interpretação da lei aplicável, bem como na jurisprudência desta Corte, 

conforme a orientação estampada nos julgados assim ementados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. SENTENÇA 
GENÉRICA. RECURSO CONTRA A FUNDAMENTAÇÃO. 
DESCABIMENTO. INOCORRÊNCIA DE COISA JULGADA.
1. Existência de omissão no acórdão embargado acerca da 
alegação de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
impondo-se o saneamento do 'decisum'.
2. "Não fazem coisa julgada [...] os motivos, ainda que 
importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da 
sentença" (art. 469, inciso I, do CPC).
3. Inexistência de coisa julgada sobre questões que não 
vieram a integrar o dispositivo da condenação, podendo serem 
rediscutidas na fase de cumprimento de sentença.
5. Ausência de utilidade da pretensão de anulação do 
acórdão recorrido por negativa de prestação jurisdicional.
6. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM 
EFEITOS INFRINGENTES.
(EDcl no AgRg no AREsp 278.621/DF, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/05/2015, DJe 25/05/2015, destaque meu)

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÕES DE OMISSÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. VIA 
INADEQUADA. CARÁTER GENÉRICO DAS RAZÕES 
RELATIVAS À OFENSA DOS ARTS. 475 E 535 DO CPC. 
SÚMULA 284/STF. NULIDADE POR JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO 
DA PARTE. BOA-FÉ PROCESSUAL. FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL.
(...)
8. Assim, a pretensão de anular o acórdão recorrido nesse 
ponto, além de não merecer acolhida sob a perspectiva da 
boa-fé processual, não respeita o requisito do interesse 
recursal, compreendido como o binômio utilidade-necessidade.
9. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1439136/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 
28/11/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 499 
DO CPC NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. DECISÃO MANTIDA.
(...)
3. O interesse em recorrer consubstancia-se no binômio 
necessidade-utilidade, ou seja, necessidade da via escolhida 
para obter a providência e utilidade da providência judicial 
pleiteada.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1378966/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 
14/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE TRATA DO EFEITO EM QUE SERÁ 
RECEBIDO O RECURSO DE APELAÇÃO. APELO 
JULGADO. PRETENSÃO PREJUDICADA.
(...)
3. "Para configuração do interesse processual há que se 
demonstrar, além da necessidade da atividade jurisdicional e 
da adequação do procedimento, a utilidade do provimento 
jurisdicional" (EDcl no REsp 791.699/RS, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 23/11/2012).
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 231.604/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 
18/03/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. ATO DE INCLUSÃO EM 
LISTA DE CARTÓRIOS VAGOS PELA PRESIDÊNCIA DO 
TRIBUNAL. INTERESSE PROCESSUAL. BINÔMIO 
UTILIDADE E NECESSIDADE. CONFIGURADOS. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
COMPETÊNCIA DO CNJ EM AFERIR OS REQUISITOS 
PARA ASSUMIR A TITULARIDADE DO CARTÓRIO. 
INOVAÇÃO RECURSAL.
(...)
4. O interesse recursal se verifica pela observância das 
expressões necessidade e utilidade, que integram seu 
conceito jurídico. A ausência de gravame desautoriza à parte 
manejar recurso previsto no ordenamento jurídico, pois não se 
mostrará útil o eventual acolhimento de suas razões.
(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 213.813/PI, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 
02/10/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DO PODER PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 
Nº 284/STF. COMPENSAÇÃO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. TERMO 
INICIAL DA PRESCRIÇÃO.
1. "O recurso só pode ser conhecido se o recorrente tiver 
interesse recursal. Tal requisito de admissibilidade está 
consubstanciado no binômio utilidade-necessidade. Isso 
significa que o recurso só poderá ser conhecido se puder 
trazer ao recorrente algum resultado prático, útil. Não serve, 
portanto, para a simples discussão de teses jurídicas." 
(AgRgREsp nº 147.035/SP, Relator Ministro Adhemar Maciel, 
in DJ 16/3/98).
(...)
5. Agravos regimentais improvidos.
(AgRg no REsp 1122817/SP, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2010, 
DJe 01/10/2010)

Observe-se que a possibilidade de incidência de multa diária  

(astreintes) em razão do descumprimento de obrigação de pagar não é 

admitida pela lei, tampouco pela jurisprudência consolidada no Superior 

Tribunal de Justiça.

Com efeito, o art. 461, §4º, do Código de Processo Civil de 

1973, aplicável à hipótese, apresentava a seguinte redação:

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela 
específica da obrigação ou, se procedente o pedido, 
determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao do adimplemento.
§ 4º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na 
sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de 
pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a 
obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do 
preceito.

Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou 
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reiteradamente no sentido de ser incabível a fixação de multa diária pelo 

descumprimento de obrigação de pagar quantia certa, consoante os 

seguintes precedentes das Turmas que compõem a Primeira e a Segunda 

Seções desta Corte:

RECURSO  ESPECIAL  E  AGRAVO  EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO  DO  
CPC/1973.  AÇÃO  DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C 
PEDIDO DE COBRANÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL.   DESCABIMENTO.   JULGAMENTO   
EXTRA   PETITA.   NÃO OCORRÊNCIA.   OMISSÃO,   
CONTRADIÇÃO   OU   OBSCURIDADE.   AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES.  INTIMAÇÃO  DA  PARTE EMBARGADA. 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA  AO  
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR QUANTIA CERTA. FIXAÇÃO DE MULTA 
COMINATÓRIA. DESCABIMENTO.
1.  Ação  ajuizada  em 24/05/2006. Recursos especiais 
interpostos em 01/04/2011  e  19/05/2011.  Autos  atribuídos  a  
esta  Relatora  em 25/08/2016.
2. Aplicação do CPC/73, a teor do Enunciado Administrativo n. 
2/STJ.
3.  A  interposição  de recurso especial não é cabível quando 
ocorre violação de dispositivo constitucional.
4.  Não  ocorre  julgamento extra petita quando o Tribunal de 
origem adota solução intermediária entre o que foi determinado 
pelo juiz do 1º  grau  de  jurisdição  e  os  pedidos  formulados  
no  agravo  de instrumento.
5.  Rejeitam-se os embargos de declaração quando não 
houver omissão, contradição ou obscuridade no julgado 
impugnado.
6.  A  ausência  de decisão acerca dos dispositivos legais 
indicados como  violados,  apesar  da  interposição de 
embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 
especial.
7.   Inexistente,   à   vista   da   hipótese  concreta,  ofensa  ao 
contraditório e à ampla defesa, não se decreta a nulidade da 
decisão que  atribuiu efeitos infringentes aos embargos de 
declaração, sem a prévia intimação da parte embargada.
8.  A  decretação de nulidade de atos processuais depende da 
efetiva demonstração de prejuízo à parte interessada.
9.  Não  é cabível a fixação da multa cominatória prevista nos 
arts. 461  e  461-A  do  CPC/73  para  as  hipóteses  de 
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descumprimento de obrigação de pagar quantia certa.
10. Recurso especial adesivo interposto por MARIA DO 
CARMO SALOMÃO E OUTROS não provido.
11.  Recurso  especial  interposto  por  EMPRESA DE 
CIMENTOS LIZ S/A parcialmente  provido,  para  excluir  a  
multa diária fixada para o descumprimento da obrigação de 
pagamento dos alugueis.
(REsp 1327001/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 30/09/2016, 
destaque meu)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS 
CAUSADOS A IMÓVEL VIZINHO. OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR QUANTIA CERTA. ASTREINTES. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚM 211/STJ.
1. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há 
que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as 
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como 
violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, 
por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal 
(Súmula 211/STJ).
2. É firme o posicionamento do STJ no sentido de que, a multa 
diária é "meio executivo de coação, não aplicável a obrigações 
de pagar quantia certa, que atua sobre a vontade do 
demandado a fim de compeli-lo a satisfazer, ele próprio, a 
obrigação decorrente da decisão judicial." (REsp n. 
784.188/RS, relator Ministro Teori Zavascki, DJ de 
14.11.2005).
3. Cabe ao magistrado dizer o direito aplicável à situação fática 
descrita pelas partes, de acordo com o princípio do jura novit 
curia,  não estando obrigado a responder a todas as alegações 
das partes quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, uma vez que ao qualificar os fatos 
trazidos ao seu conhecimento não fica adstrito ao fundamento 
legal invocado.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1401660/ES, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 
17/04/2013, destaque meu)

PROCESSUAL CIVIL. TUTELA ANTECIPADA. MEIOS DE 
COERÇÃO AO DEVEDOR (CPC, ARTS. 273, §3º E 461, 
§5º). FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO 
ESTADO. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS.  
IMPOSSIBILIDADE.
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1. É cabível, inclusive contra a Fazenda Pública, a aplicação 
de multa diária (astreintes) como meio coercitivo para impor o 
cumprimento de medida antecipatória ou de sentença definitiva 
de obrigação de fazer ou entregar coisa, nos termos dos 
artigos 461 e 461A do CPC. Nesse sentido é a jurisprudência 
do STJ, como se pode verificar, por exemplo, nos seguintes 
precedentes: AgRg no Ag 646240/RS, 1ª T., Min. José 
Delgado, DJ de 13.06.2005; RESP 592132/RS, 5ª T., Min. 
José Arnaldo da Fonseca, DJ de 16.05.2005;
AgRg no RESP 554776/SP, 6ª T., Min. Paulo Medina, DJ de 
06.10.2003; AgRg no REsp 718011/TO, 1ª Turma, Min. José 
Delgado, DJ de 30.05.2005.
2. Todavia, não se pode confundir multa diária (astreintes), 
com bloqueio ou seqüestro de verbas públicas. A multa é meio 
executivo de coação, não aplicável a obrigações de pagar 
quantia, que atua sobre a vontade do demandado a fim de 
compeli-lo a satisfazer, ele próprio, a obrigação decorrente da 
decisão judicial. Já o seqüestro (ou bloqueio) de dinheiro é 
meio executivo de sub-rogação, adequado a obrigação de 
pagar quantia, por meio do qual o Judiciário obtém diretamente 
a satisfação da obrigação, independentemente de participação 
e, portanto, da vontade do obrigado.
3. Em se tratando da Fazenda Pública, qualquer obrigação de 
pagar quantia, ainda que decorrente da conversão de 
obrigação de fazer ou de entregar coisa, está sujeita a rito 
próprio (CPC, art. 730 do CPC e CF, art. 100 da CF), que não 
prevê, salvo excepcionalmente (v.g., desrespeito à ordem de 
pagamento dos precatórios judiciários), a possibilidade de 
execução direta por expropriação mediante seqüestro de 
dinheiro ou de qualquer outro bem público, que são 
impenhoráveis.
4. Recurso especial provido.
(REsp 784.188/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2005, DJ 14/11/2005, p. 
230)

PROCESSUAL CIVIL. FAZENDA PÚBLICA. OBRIGAÇÃO 
DE PAGAR QUANTIA CERTA. ATO ATENTATÓRIO À 
DIGNIDADE DA JUSTIÇA. MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 
N. 7/STJ. ASTREINTES. NÃO-CABIMENTO. 
PRECEDENTE.
1. A verificação da existência de ato atentatório à dignidade da 
justiça, por reclamar o revolvimento de matéria 
fático-probatória, esbarra no óbice inscrito na Súmula n. 7/STJ.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, na hipótese de 
obrigação de pagar quantia certa, predomina o entendimento 
de que "a multa é meio executivo de coação, não aplicável a 
obrigações de pagar quantia, que atua sobre a vontade do 
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demandado a fim de compeli-lo a satisfazer, ele próprio, a 
obrigação decorrente da decisão judicial. (...) Em se tratando 
da Fazenda Pública, qualquer obrigação de pagar quantia, 
ainda que decorrente da conversão de obrigação de fazer ou 
de entregar coisa, está sujeita a rito próprio (CPC, art. 730 do 
CPC e CF, art. 100 da CF)" (REsp n. 784.188/RS, relator 
Ministro Teori Zavascki, DJ de 14.11.2005).
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.
(REsp 438.003/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2006, DJ 
18/08/2006, p. 363, destaque meu)

Dessa forma, a interpretação da sentença deve seguir a 

orientação legal e jurisprudencial acima apontada, não havendo, conforme a 

fundamentação apresentada, nenhuma utilidade em  determinar-se a análise 

da suposta omissão pelo tribunal de origem ante a ausência de dúvida 

objetiva sobre a questão.

Isto posto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgInt no

Número Registro: 2015/0010731-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 654.966 / RJ

Números Origem:  00223509520094025101  200951010223503  223509520094025101

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 

 FÁBIO COTECCHIA E OUTRO(S) - RJ104005 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 

 FÁBIO COTECCHIA E OUTRO(S) - RJ104005 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio Kukina votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 
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Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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